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políticos. Como aponta Dalmaso (2002, p. 3), “



(agendamento)”

“opinião pública” como “opinião 

veiculada” evidencia, novamente, a função dos meios de comunicação



o impeachment, fundamentado formalmente nas chamadas “pedaladas fiscais” e em decretos 

–
–

–



políticos, seu gênio “forte” e sua falta de prática política podem ter contribuído para 

–





que “as pesquisas descritivas têm como o 

fenômeno ou população”.



–



– –

– –







Eu não queria ter de entrar nesta ordem arriscada do discurso; não queria ter de me 
haver com o que tem de categórico e decisivo; gostaria que fosse ao meu redor como 
uma transparência calma, profunda, indefinidamente aberta, em que os outros 
respondessem à minha expectativa, e de onde as verdades se elevassem, uma a uma; 
eu não teria senão de me deixar levar, nela e por ela, como um destroço feliz. 
(Foucault,1996, p. 7)



Essa passagem revela profundamente a dimensão existencial da relação do sujeito com 

o discurso, mas também aponta criticamente para a ilusão da transparência e da neutralidade. A 

instituição acadêmica, contudo, responde a esse desejo de fuga, enquadrando o discurso e 

lembrando ao sujeito que o poder da palavra não lhe pertence originariamente, mas é delegado, 

controlado e vigiado. Vejamos:

E a instituição responde: 'Você não tem por que temer começar; estamos todos aí para 
lhe mostrar que o discurso está na ordem das leis; que há muito tempo se cuida de sua 
aparição; que lhe foi preparado um lugar que o honra, mas o desarma; e que, se lhe 
ocorre ter poder, é de nós, só de nós, que ele advém'. (Foucault, 1996, p. 7)

Foucault (1996) demonstra, de forma magistral, sistemática e empiricamente 

fundamentada, que essa fuga é ilusória, pois toda sociedade controla, seleciona, organiza e 

redistribui a produção discursiva por meio de uma série complexa, multifacetada e 

historicamente variável de procedimentos. Ele identifica três grandes sistemas de exclusão que 

operam externamente ao discurso, controlando sua emergência e circulação: a interdição (ou 

proibição), a separação e a rejeição (oposição razão/loucura), e a oposição entre verdadeiro e 

falso (vontade de verdade). A interdição é o mais evidente e familiar desses mecanismos, 

manifestando-se na constatação empírica de que:

Em uma sociedade como a nossa, conhecemos, é certo, procedimentos de exclusão. 
O mais evidente, o mais familiar também, é a interdição. Sabe-se bem que não se tem 
o direito de dizer tudo, que não se pode falar de tudo em qualquer circunstância, que 
qualquer um, enfim, não pode falar de qualquer coisa. (Foucault, 1996, p. 9)

Na concepção foucaultiana, as práticas discursivas operam simultaneamente em face de 

instrumentos de conhecimento e de poder. Foucault (1996, p 8-9) pronuncia em sua aula 

inaugural no Collêge de France que,

Em qualquer sociedade, a produção da fala ou do texto é simultaneamente monitorada, 

escolhida, estruturada e disseminada por meio de um conjunto específico de mecanismos. Tais 

procedimentos servem para neutralizar os poderes e os riscos do discurso, controlar seu 

surgimento imprevisível e evitar sua materialidade densa e ameaçadora, sendo que em toda 

formação discursiva está inserida as relações de força que determinam não apenas o que pode 



ser dito, mas também quem tem legitimidade para dizê-lo em que circunstâncias históricas 

melhor convier.

. Evidencia-se que o discurso, longe de ser um elemento neutro ou transparente, 

é precisamente o lugar estratégico onde o poder e o desejo se manifestam com maior intensidade 

e violência:

Notaria apenas que, em nossos dias, as regiões onde a grade é mais cerrada, onde os 
buracos negros se multiplicam, são as regiões da sexualidade e as da política: como 
se o discurso, longe de ser esse elemento transparente ou neutro no qual a sexualidade 
se desarma e a política se pacifica, fosse um dos lugares onde elas exercem, de modo 
privilegiado, alguns de seus mais temíveis poderes. (Foucault, 1996, p. 9-10)

A ligação entre 

discurso, desejo e poder é explicitada de forma contundente quando Foucault afirma:

Por mais que o discurso seja aparentemente bem pouca coisa, as interdições que o 
atingem revelam logo, rapidamente, sua ligação com o desejo e com o poder. Nisto 
não há nada de espantoso, visto que o discurso — como a psicanálise nos mostrou — 
não é simplesmente aquilo que manifesta (ou oculta) o desejo; é, também, aquilo que 
é o objeto do desejo; e visto que — isto a história não cessa de nos ensinar — o 
discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, 
mas aquilo porque, pelo que se luta, o poder do qual nós queremos apoderar. 
(Foucault, 1996, p. 10)



Tal concepção relacional do poder nos permite compreender que toda posição de sujeito 

é, ao mesmo tempo, efeito e condição de exercício do poder, sendo constituída por práticas 

discursivas que definem campos de possibilidade para a ação e o pensamento. Os discursos 

midiáticos, nesse contexto, não atuam por meio da imposição direta de ideias, mas pela 

constituição de subjetividades que reconhecem certas formas de pensar e agir no mundo como 

naturais e legítimas. Do mesmo modo, os discursos científicos, jornalísticos e políticos 

produzem “verdades” que legitimam determinadas práticas de poder, ao mesmo tempo em que 

desqualificam outras, classificando-as como irracionais, perigosas ou inviáveis. Ferreira e 

Traversini (2013, p. 211) demonstram que 

se bastasse irmos com um arsenal de ferramentas metodológicas e um “modelo” de 



Os pesquisadores brasileiros Jorge Machado e Richard Miskolci (2019) demonstram 

que as redes sociais desempenharam um papel importante na criação das polarizações políticas 

que marcam as Jornadas de Junho de 2013, contribuindo decisivamente para o clima de ódio, 

ressentimento e irracionalidade que culminou no impeachment de Dilma Rousseff. Para 

Machado e Miskolci (2019, p. 961),

bilidade por plataformas comerciais produzindo “bolhas” na 

) “compreender o papel das redes sociais no contexto político brasileiro 

contemporâneo exige associar diferentes perspectivas analíticas.”

possível porque a elite brasileira conseguiu construir uma narrativa em torno da “corrupção” e 

da “crise econômica”, utilizando a grande mídia como seu principal aparato de influência. 



A articulação entre mídia – como o braço dos endinheirados que cuida da violência 
simbólica –, comandando e estimulando as manifestações de rua da fração mais 
conservadora da classe média, e a facção mais conservadora e corporativa da casta 
jurídica formou a linha de frente do golpe reacionário. 

A construção dessa predominância política e social, envolveu a criação de um "herói" 

(o juiz Sérgio Moro) e de um "vilão" (Lula), uma narrativa maniqueísta que mobilizou afetos, 

medos e ressentimentos de classe, transformando a classe média conservadora em "tropa de 

choque do interesse dos ricos". Uma farsa que contou com a cumplicidade ativa da mídia, do 

Congresso e do Judiciário.

Contudo, as estruturas de dominação não implicam apenas a passividade absoluta dos 

sujeitos. 

Branco (2001, p. 242) reforça: “Foucault entrevê que, sob certas condições, a força dos

quando opera segundo métodos e motivos inusitados.” 



As ideologias, na concepção multidisciplinar de Van Dijk (2008), são os sistemas 

fundamentais da cognição social de um grupo. Elas são a base, o fundamento das representações 

sociais mais específicas (atitudes, conhecimentos, normas, valores) desse grupo, organizando 

suas crenças sobre quem são (identidade), o que fazem (práticas), quais seus objetivos (metas) 

e como se relacionam com outros grupos (relações intergrupais). As ideologias são tipicamente 

estruturadas de forma polarizada, em torno de uma representação positiva do "nós" (o 

endogrupo, o grupo de pertença) e uma representação negativa do "eles" (o exogrupo, o grupo 

externo). Assim, o autor define as ideologias como:

As ideologias são a base das representações sociais compartilhadas por membros de 
um grupo. Isso significa que as ideologias permitem que as pessoas, como membros 
de um grupo, organizem a multidão de crenças sociais sobre o que é o caso, bom ou 
ruim, certo ou errado, para eles, e assim atuem de acordo com essas crenças. (Van 
Dijk, 2008, p. 14)

O poder, para Van Dijk (2008), é definido fundamentalmente como o controle de um 

grupo sobre as ações e, crucialmente, sobre as mentes de outro grupo. O discurso é um dos 

principais instrumentos, uma das principais ferramentas para o exercício desse poder simbólico 

e cognitivo. Os grupos dominantes têm acesso privilegiado, muitas vezes monopolístico, aos 

discursos públicos mais influentes, como o da mídia de massa, o da política institucional, o da 

educação formal e o da ciência.



 Almeida (2018, p. 34) esclarece que 

Habermas fala de uma esfera pública literária que não tem pretensões políticas, mas 
que mantem um raciocínio público. Ou seja, a esfera pública burguesa é 
originariamente literária e apolítica. Ela surge nas cidades, centros das atividades 
econômicas e culturais da sociedade civil e se caracteriza pela participação de pessoas 
privadas em debates públicos, acerca de questões de natureza artística e literária.



conglomerados comerciais, teriam conduzido a uma “refeudalização” do espaço público. 

Almeida (2018, p. 56) conduz o pensamento de Habermas (1962) salientando que,

Ao invés de se constituir como crítica ao modelo vigente de dominação, a esfera 
pública passa a funcionar a serviço do poder, num processo denominado de 
refeudalização da esfera pública, que corresponde ao fim do princípio de publicidade 
crítica e ao advento da publicidade organizada com fins manipulativos, oriunda de 
poderosas organizações capitalistas.

A imprensa, antes um órgão crítico de debate e formação de opinião, transforma-se 

progressivamente em um negócio lucrativo que vende audiência para anunciantes. O debate 

racional e argumentativo é substituído pelo consumo passivo de cultura de massa e 

entretenimento. A lógica comercial invade e coloniza a esfera pública, e a publicidade, antes 

um princípio iluminista de crítica e transparência, torna-se paradoxalmente uma ferramenta 

sofisticada de manipulação, relações públicas e fabricação de consenso.

Habermas (1984) conceitualiza a esfera pública burguesa como um espaço de mediação 

entre o Estado e a sociedade civil, no qual a autoridade política pode ser questionada através do 

debate racional e da argumentação fundamentada. Essa concepção idealizada pressupõe 

condições específicas: acesso universal, igualdade de participação, transparência informacional 

e orientação para o entendimento mútuo.

No contexto capitalista e brasileiro, a esfera pública nunca se constituiu plenamente nos 

moldes habermasianos. A concentração oligopolista dos meios de comunicação, a exclusão 

histórica das classes populares do debate público, e a instrumentalização da mídia pelas elites 

econômicas e políticas impediram a formação de uma esfera pública verdadeiramente 

democrática, plural e inclusiva. 

Durante o processo de impeachment de Dilma Rousseff, a esfera pública brasileira foi 

ainda mais degradada e colonizada pelos interesses privados. Em vez de um debate racional 

sobre as acusações contra a presidente, o que se viu foi uma campanha sistemática de 

desmoralização, uma espetacularização da política e uma polarização artificial que impediu o 

diálogo e a deliberação democrática. A análise do discurso do portal g1 deve, portanto, ser 

questionada: em que medida a cobertura midiática promoveu efetivamente um debate racional, 

plural, informado e democrático sobre o impeachment? Ou, ao contrário, em que medida ela 

contribuiu para a degradação da esfera pública, substituindo o argumento racional pela 

aclamação emocional, pela manipulação da opinião e pela imposição de uma narrativa 

hegemônica?



É 





“

”

Décadas antes de Habermas (1984) elaborar sua teoria da esfera pública, o jornalista, 

intelectual e comentarista político norte-americano Walter Lippmann (2008) já havia lançado 

um olhar profundamente cético e realista sobre a capacidade da opinião pública de guiar 

racionalmente os rumos da democracia em sociedades modernas, complexas e de massa. 

Lippmann (2008) argumenta de forma contundente que os cidadãos comuns não têm acesso 

direto, imediato e completo à realidade política complexa. O mundo vasto, multifacetado e em 

constante transformação, está para além de seu alcance perceptivo, de sua compreensão 

cognitiva e de sua experiência vivida. 

A complexidade do mundo moderno torna impossível para os cidadãos comuns formar 

opiniões sobre a maioria das questões públicas. Os clichês funcionam como mapas cognitivos 

que permitem aos indivíduos navegar em um mundo demasiadamente intricado para ser 



compreendido diretamente. No entanto, esses mapas são construídos pelos meios de 

comunicação de acordo com interesses e perspectivas específicas, o que se manifesta 

concretamente na cobertura jornalística através da seleção de fatos, da construção de narrativas 

e da mobilização de imagens que criam uma realidade midiática capaz de diferir 

significativamente da realidade empírica. Lippmann (2008, p. 30) aponta que, 

É a inserção entre seres humanos e seu ambiente de um pseudo-ambiente. A este 
pseudo-ambiente é que seu comportamento é uma resposta. Mas porque é um 
comportamento, as consequências, se eles são fatos, operam não no pseudo-ambiente 
onde o comportamento é estimulado, mas no ambiente real onde as ações acontecem.

Entre o indivíduo e o ambiente real interpõe-se, necessariamente, um "pseudo-

ambiente": uma representação subjetiva, simplificada e muitas vezes distorcida da realidade, 

que é largamente moldada, construída e mediada pelas notícias e pelos meios de comunicação 

de massa. Lippmann (2008, p. 30) aponta assim, ironicamente, “Que atire a primeira pedra 

quem nunca passou adiante como verdade aquilo que ouviu alguém dizer, sendo que quem o 

disse não sabia mais do que ele.” E ainda acrescenta (2008, p. 31),

Então o analista da opinião pública precisa começar reconhecendo a relação triangular 
entre a cena da ação, a imagem humana daquela cena e a resposta humana àquela 
imagem atuando sobre a cena da ação. É como uma peça teatral sugerida aos atores 
com base em suas próprias experiências, em que a trama é transacionada na vida real 
dos atores, e não meramente com base nas partes da cena.

É a essa imagem mental, a essa ficção cognitiva e não à realidade objetiva em si, que os 

indivíduos reagem e respondem. O comportamento humano é uma resposta a esse 

pseudoambiente construído. O problema fundamental reside no fato de que essa representação 

mental é, na maioria esmagadora das vezes, uma simplificação grosseira, distorcida, incompleta 

e tendenciosa da realidade complexa. As notícias não refletem passivamente o mundo como um 

espelho neutro; elas o selecionam ativamente e o enquadram de forma interpretativa, 

destacando certos aspectos e obscurecendo sistematicamente outros. Sobre esse processo, que 

Lippmann (2008, p. 29) completa: “o único sentimento que alguém pode ter acerca de um 

evento que ele não vivenciou é o sentimento provocado por sua imagem mental daquele 

evento”.

Para navegar cognitivamente nessa complexidade esmagadora e economizar recursos 

mentais limitados, os indivíduos recorrem inevitavelmente a estereótipos, que Lippmann (2008) 

define como imagens em nossas cabeças. Os estereótipos são uma forma de economia 

cognitiva, um sistema de classificação simplificado que nos permite processar rapidamente a 



torrente avassaladora de informações do mundo exterior. Eles são, em grande medida, 

fornecidos pela cultura, pela socialização e reforçados sistematicamente pela mídia. O perigo 

reside no fato de que tendemos a ver o mundo através das lentes distorcidas desses estereótipos, 

ajustando a realidade percebida a eles, em vez de ajustar nossas ideias e categorias à realidade. 

Lippmann (2008, p. 38) em uma passagem célebre questiona: 

Tente explicar a vida social como a busca do prazer evitando-se a dor. Você logo estará 
dizendo que o hedonista evoca a questão, mesmo supondo que o homem persiga estes 
fins, o problema crucial de porquê pensar de certa forma ao invés de outra é capaz de 
produzir prazer, é intocável. A orientação da consciência humana explica? Como 
então acontece de ele ter a consciência particular que tem? A teoria econômica do 
interesse próprio? Mas como os homens acabam concebendo seus interesses de um 
jeito ao invés de outro? O desejo por segurança, ou prestígio, ou dominação, ou o que 
é vagamente denominado auto-realização?

Diante desse quadro pessimista sobre as capacidades interpretativas do cidadão comum 

e sobre a qualidade da informação disponível, Lippmann (2008) se mostra profundamente 

cético quanto à competência do cidadão médio para tomar decisões políticas racionais e 

complexas. A liderança política esclarecida e uma elite de especialistas e técnicos seriam 

responsáveis por analisar cientificamente a realidade multifacetada e apresentar ao público 

versões simplificadas, gerenciáveis e pedagogicamente adequadas dos fatos. 

A teoria de Lippmann (2008), embora controversa e criticada por seu elitismo 

antidemocrático e por sua desconfiança das massas, é fundamental para a análise crítica da 

mídia contemporânea. A teoria alerta para o expressivo poder dos meios de comunicação na 

construção ativa dos pseudoambientes que informam (e sistematicamente desinformam) a 

opinião pública: um poder que se torna especialmente saliente, visível e consequente em 

momentos de crise política aguda, como o processo de impeachment, no qual a disputa por 

narrativas, por enquadramentos e por estereótipos define materialmente o curso dos 

acontecimentos e o destino de governos. 

“instruindo”



O poder simbólico é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode ser exercido com 
a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que 
o exercem. (Bourdieu, 1989, p. 7-8)

Os sistemas simbólicos, como a linguagem, a arte, a religião ou o direito, funcionam 

simultaneamente como "instrumentos de conhecimento e de comunicação" que estruturam 

ativamente a percepção que os agentes sociais têm do mundo. Ao mesmo tempo, por serem eles 

próprios estruturados segundo a lógica das divisões sociais, reproduzem e legitimam as divisões 

e hierarquias do espaço social. Com base nessa reflexão, Bourdieu (1989) explicita essa dupla 

dimensão:



Os 'sistemas simbólicos', como instrumentos de conhecimento e de comunicação, só 
podem exercer um poder estruturante porque são estruturados. O poder simbólico é 
um poder de construção da realidade que tende a estabelecer uma ordem gnoseológica: 
o sentido imediato do mundo (e, em particular, do mundo social) supõe aquilo a que 
Durkheim chama o conformismo lógico, quer dizer, 'uma concepção homogênea do 
tempo, do espaço, do número, da causa, que torna possível a concordância entre as 
inteligências'. (Bourdieu, 1989, p. 9)

O poder de nomear, de classificar, de instituir divisões e de fazer ver e fazer crer em 

uma determinada realidade é, portanto, uma das formas mais altas e mais dissimuladas de poder, 

pois atua diretamente sobre a cognição e a percepção dos indivíduos, fazendo-os ver e avaliar 

o mundo social de uma determinada maneira, como se essa fosse a única possível ou a mais 

natural. A luta simbólica é uma luta pelo monopólio da nomeação legítima, pelo poder de fazer 

existir pela palavra, de consagrar ou de estigmatizar.

O campo jornalístico, na análise estrutural de Bourdieu (1989), é um microcosmo social 

relativamente autônomo, com suas próprias regras de funcionamento, hierarquias internas, 

formas específicas de capital (capital simbólico, capital social, capital cultural) e disputas 

características. Embora goze de uma autonomia relativa em relação a outros campos (político, 

econômico, intelectual), ele está sujeito a fortes e crescentes pressões externas, principalmente 

do campo econômico (por meio da lógica implacável da audiência, do compartilhamento e da 

publicidade) e do campo político (por meio de pressões diretas ou indiretas dos governos e 

partidos). O capital simbólico (prestígio, autoridade, reconhecimento) funciona formalmente 

permitindo que agentes (jornalistas, especialistas, políticos) imponham suas interpretações da 

realidade como legitimadas. Nesse sentido, a autoridade discursiva não é natural ou 

meritocrática, mas resulta de processos sociais complexos que envolvem a acumulação de 

diferentes formas de capital (econômico, cultural, social) e sua conversão em legitimidade 

simbólica.

Bourdieu (1989) desenvolve essa análise de forma particularmente incisiva em sua obra 

O Poder Simbólico, onde afirma:

A classe dominante é o lugar de uma luta pela hierarquia dos princípios de 
hierarquização: as frações dominantes, cujo poder assenta no capital econômico, tem 
em vista impor a legitimidade da sua dominação quer por meio da própria produção 
simbólica, quer por intermédio dos ideólogos conservadores os quais só 
verdadeiramente servem os interesses dos dominantes por acréscimo, ameaçando 
sempre desviar em seu proveito e poder de definição  do mundo social que detém por 
delegação, a fracção dominada (letrados ou “intelectuais “e “artistas”, segundo a 
época), tende sempre a colocar o capital específico a que ela deve a sua posição, no 
topo da hierarquia dos princípios de hierarquização. (Bourdieu, 1989, p. 12)



Nessa perspectiva, a hierarquia das fontes jornalísticas se manifesta concretamente na 

valorização de determinados tipos de expertise e da construção de reputações profissionais que 

conferem credibilidade aos discursos e legitimação das desigualdades sociais mais amplas. Tal 

estrutura permite que determinados grupos monopolizem o poder de "fazer ver e fazer crer" no 

espaço público, valorizando certos acontecimentos (o espetacular, o sensacional, o conflituoso) 

e obscurecendo outros (os processos estruturais, as análises complexas, as vozes dissonantes).





a narrativa do “golpe 

contra a corrupção” serviu para legitimar interesses de classe específicos





–
–

que nossa transição não equacionou a “questão militar”

174): “O 

realidade, e não pode ser compreendido isoladamente.” 



chamada “transição pactuada” brasileira

estratégia de “abertura lenta, gradual e segura”

 A Abertura Política foi o nome dado a uma série de ações cujo objetivo era realizar uma transição lenta, gradual 
e segura para a democracia nos últimos dois mandatos do regime militar no Brasil. O slogan que marcou a abertura 
política foi cunhado durante o governo Geisel, que pretendia realizar o processo de retorno à democracia de forma 
"lenta, gradual e segura". Lenta porque não havia consenso nas Forças Armadas quanto à abertura política. 
Gradual porque, não era ainda hora dos militares abrirem mão das eleições indiretas para prefeitos, governadores 
e para o presidente da república. Segura porque procurou garantir o controle do crescimento da esquerda no poder, 
evitando que o processo de transição permitisse a eclosão de uma revolução como se havia visto em Cuba e China. 
Ernesto Gaisel via o regime militar como uma etapa passageira, essencial para garantir a instauração do liberalismo 
no Brasil. Durante sua gestão, deu início ao processo de retorno à democracia liberal, que ele próprio definiu que 
deveria se dar de maneira "lenta, gradual e segura".

https://www.infoescola.com/politica/democracia/
https://www.infoescola.com/historia-do-brasil/regime-militar/
https://www.infoescola.com/historia-do-brasil/governo-de-ernesto-geisel/


Se a classe dominante perde o consenso, ou seja, não é mais “dirigente”, mas 
unicamente “dominante”, detentora da pura força coercitiva, isto significa exatamente 



termo “Nova República”

melhor do que isso poderia representar tão bem a “transição pactuada” da Ditadura 





corrobora essa visão: “a injustiça de nossa distribuição de renda torna

escandalosa e nossa subordinação internacional, cada vez mais inaceitável.” 







em mulheres, personagens menos vinculados à “política tradicional”. Na eleição de 

“primeira mulher presidente” e, na propaganda eleitoral do segundo turno, optou pelo 
slogan “É a vez da mulher”



–
–



movimentos como “Vem Pra Rua” e “Movimento Brasil Livre”, pressiona



defendendo o direito do “cidadão de bem” de se 









– o “caçador de marajás” [...] Se ele é verdadeiramente um farsante, 



serão submetidos a tais “moções de desconfiança” quando tiverem perdido o apoio 

almente como uma “moção de 
desconfiança”. Em todas essas circunstâncias, as bases da estrutura das democracias 

“ ‘ ’

sendo, de uma ou outra forma, postergada”, demonstrando 

entre as infrações alegadas e a penalidade aplicada, no quesito das chamadas “pedaladas 

fiscais”, não justificava a aplicação da pena m







política e econômica com as chamadas “pa bomba” na Câmara. A segunda 



–

Olsen (2024) argumenta que a América Latina vive uma era de “

”

administrativas em “crimes de responsabilidade” para justificar um golpe parlamentar de 



“ ” é reforçada ao 



—



– –



bradando “Fora Dilma, fora PT!”, enquanto outro respondia com o grito de “Não vai 
ter golpe!”. Em frente ao Palác





artazes com o rosto de Moro, faixas com a frase “Somos Moro” 

ao Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, em São Bernardo do Campo (SP). “Eu sairei 

que cometeram um crime político”. Lula referia

Guarujá, em São Paulo. “Mentiram no meu processo e eu digo com segurança: 

inocência”. O ex
afirmando que construíram sua imagem como a de um ladrão “sem provas, só com 
convicção”.

uma fé paradoxal na “Justiça” e no “Direito”, ainda que ele próprio denunciasse 



o argumento de combater o “aparelhamento ideológico”. Seu programa de governo, “O 

Caminho da Prosperidade”, praticamente ignorou o tema cultural, mencion

“cultura” apenas de forma marginal e instrumental. O autor identifica, nesse projeto, a 

consolidação de uma chamada “guerra cultural”, sustentada por uma retórica populista,

lta, “um evangélico que ajudou muito na aproximação com 
evangélicos e católicos”, que fizesse uma oração para “agradecer a Deus e pedir 

República” (Bolsonaro, 2018). Ao lado de M

dizendo que “os tentáculos da esquerda jamais seriam arrancados sem a mão de Deus”.



derrota da “esquerda” 

“missão sagrada” de restauração moral da nação. 

instabilidade, ou até mesmo, vale dizer, de grande “retrocesso”. Não é incomum 

pois, para grande parte da população “os 
fins justificam os meios”.



sistema brasileiro nunca mudou. Com a operação “lava jato”, seu caráter inquisitorial 

Leal (2020, p. 17): “De todas as áreas que fazem uso da mediação 

seus objetivos.” Os autores corroboram ainda (2020, p. 17) que: “Há um debate atual sobre a 

lógica de funcionamento da sociedade.” A estratégia comunic



conhecimento do público pelos meios de comunicação de massa. Se a “verdade real” 

atingir o “fim pretendido” no processo penal, a impunidade do crime, argumento 

respeitando o sigilo da fonte e aceitando a “verdade 

possível” que emerge do processo



de “italianização” do ponto de vista institucional e de estratégia de judicialização do 









apontam que “

aos demais meios que formam o maior grupo empresarial de mídia tradicional do país”. 

 Nexo, jornal digital de iniciativa independente com sede em São Paulo, SP. Foi fundado em novembro de 2015 
por Paula Miraglia, Renata Rizzi e Conrado Corsalete.



“Dilma Rousseff foi afastada em definitivo do cargo em 31 de agosto de 2016. Após 
esse fato, uma série de medidas impopulares começa a ser lançada pelo Governo 
federal e que ferem diretamente a educação”.

Sabemos que os anos de 2014 a 2016 representaram um marco atípico na recente história 

brasileira, não apenas na intensidade do momento, mas pelas forças das diferentes instituições 

políticas e sociais que se articularam em torno da incerteza do poder executivo federal. Esse 

momento de intensa disputa discursiva dos meios de comunicação assumiu diversos 

protagonismos na elaboração de narrativas que transcenderam a mera função informativa, 

atuando como agentes de formação da consciência social. Sobre o poder da mídia na cultura 

brasileira, Lima (2004, p. 37-38) salienta, 

“ ”
“ ”

 ̇

“ ” “ ”

“ ”

Essa citação descreve o modelo cascata de formação da opinião pública, no qual as 

ideias se originam nos grupos de elite (econômica e social) e vão sendo gradualmente 

transmitidas para os demais segmentos da sociedade, como a elite política, a mídia, os 

formadores de opinião e, por fim, a população em geral. Nesse processo, a opinião pública não 

acontece de forma autônoma e linear, mas sofre interferências e transformações em cada etapa; 

ou seja, o que chega à base da sociedade já foi filtrado e adaptado por diferentes agentes sociais.

Desse modo, aqui, o estudo se ampara nas análises de Teun van Dijk (2017), que discute 

a manipulação midiática no contexto do impeachment. O autor destaca que esse período 

constitui um laboratório privilegiado para compreender os mecanismos por meio dos quais os 

discursos jornalísticos podem contribuir para a legitimação ou deslegitimação de governos 



democraticamente eleitos. Nesse processo, são mobilizados diversos recursos discursivos, 

como a seleção lexical com forte carga avaliativa, a ênfase estratégica em determinados 

acontecimentos e a organização narrativa orientada para produzir efeitos específicos de sentido.

Entre os anos de 2014 e 2016, o Brasil atravessou um período de fragilidade 

constitucional, marcado por intensas disputas políticas, crescente fragmentação social e 

polêmicas relacionadas à legitimidade do governo da presidenta Dilma Rousseff. Diante disso, 

veículos jornalísticos como o portal g1 disputavam furos de reportagem para dominar o 

noticiário, atuando não apenas com finalidade informativa, mas também com a intenção 



deliberada de influenciar a formação da opinião pública brasileira. Em relação ao poder da 

mídia, Lima (2004, p. 55) afirma que,

–
–

“ ”

O autor destaca que, no Brasil, a mídia possui um poder ainda maior que em outros 

contextos devido a fatores históricos, estando fortemente concentrada nas mãos de poucos 

grupos, principalmente de familiares ligados às elites políticas. Tal concentração ocorre de 

forma horizontal, vertical, cruzada e “em cruz”, sendo hegemonizada pelas Organizações 

Globo, que controlam grande parte da produção e distribuição de conteúdo no país. Em vista 

disso, essa configuração jornalística não apenas mediatizou os fatos, mas moldou narrativas e 

tensionou o debate público, assumindo protagonismo nas disputas simbólicas e influenciando 

a própria dinâmica do poder político, como se evidenciou na crise institucional brasileira entre 

2014 e 2016.

O portal g1, ao longo do tempo, foi se tornando um dos veículos digitais de maior 

alcance do país. Atualmente, constitui um verdadeiro palco da narrativa nacional, no qual se 

desenrolaram disputas discursivas fundamentais para a compreensão dos rumos políticos no 

Brasil, o que o consolida como o principal veículo jornalístico on-line do Grupo Globo. O portal 

se distingue por sua cobertura ampla e diversificada, com equipes de reportagem em todas as 

unidades da federação e presença ativa nas principais redes sociais. Esse portal foi a primeira 

iniciativa do grupo totalmente voltada para o meio digital, o que marca sua inserção definitiva 

no jornalismo midiático.

Tendo se tornado o braço direito do Grupo Globo, o g1 herdou todo o peso histórico e 

a credibilidade associada à emissora. No entanto, essa herança não se limitou ao seu prestígio: 

ela trouxe consigo uma estrutura abrangente de produção, acesso privilegiado a fontes e 

capacidade de pautar a agenda pública. Ao migrar e expandir esse poder simbólico para o 

ambiente digital, o portal amplia seu alcance e influência, tornando-se uma das principais 

referências de informação para milhões de brasileiros, tanto pela velocidade na atualização das 



notícias quanto pela capacidade de moldar percepções e enquadrar acontecimentos no 

imaginário social. Na análise de Castells (2022, p. 20), 

Castells (2022) nos mostra que os meios de comunicação tradicionais, como jornais, 

rádios e TVs, passaram por uma reestruturação com a digitalização e a internet. As redações se 

organizaram em redes globais de informação, integrando versões on-line e interagindo com 

outros veículos. Assim, a transmissão de massa deixou de ser apenas tradicional e passou a se 

realizar, também, de forma digital, especialmente no desenvolvimento e na propagação das 

notícias.

Por consequência, essa transição do jornalismo analógico para o digital afetou 

especificamente a produção e circulação de notícias políticas, beneficiando o portal g1 na 

velocidade e manipulação do enquadramento jornalístico, por vezes de forma tendenciosa. Esse 

cenário remete às reflexões do sociólogo polonês Zygmunt Bauman (2001), que observa que as 

estruturas sociais, políticas e culturais estão cada vez mais fluidas, efêmeras e instáveis; para o 

autor, “as causas da mudança vão mais fundo; estão enraizadas na profunda transformação do 

espaço público e, de modo mais geral, no modo como a sociedade moderna opera e se perpetua” 

(Bauman, 2001, p. 18).

No ambiente midiático, as pautas produzidas tendem a ser rapidamente substituídas, 

muitas vezes antes de seus conteúdos serem plenamente compreendidos, o que afeta a formação 

da opinião pública. Tal dinâmica gera uma percepção fragmentada dos fatos, favorecendo 

análises superficiais e a adoção de visões imediatistas por parte da sociedade. No espaço virtual, 

a seleção, a ordem de destaque e a recorrência das informações escolhidas não apenas dá foco 

aos assuntos abordados, mas estipula quais assuntos ganham importância no debate público. 

Nesse sentido, não se afirma que a mídia tenha o poder de determinar exatamente o que as 

pessoas devem pensar, mas sim de influenciar os temas sobre os quais elas passam a refletir.

Ao darmos mais densidade e destaque às repetições de determinadas publicações, os 

veículos de comunicação reforçam a colocação de certos assuntos no topo das prioridades das 

manifestações populares. Por exemplo, o g1 não apenas informa sobre eventos políticos, mas 

também participa ativamente da construção da agenda nacional, sendo capaz de selecionar e 



hierarquizar o enquadramento das notícias, o que demonstra um poder significativo na definição 

do que é considerado relevante para a opinião pública.

Desse modo, compreender a influência do g1 no contexto histórico de 2014-2016 é 

fundamental para analisarmos sua contribuição no processo de desenvolvimento do 

impeachment, especialmente considerando que esse culminou na interrupção do governo 

Dilma. Segundo Mendes e Mendonça (2022, p. 20), 

Dentre os elementos convencionalmente elencados para explicar a queda da ex 
presidente que não foram abordados pelo site G1, vale a pena destacar o seu 
distanciamento do PT – principalmente após a nomeação de Joaquim Levy para o 
Ministério da Economia – e a frustrada tentativa de afastar o PMDB do poder (ou, 
pelo menos, de diminuir sua influência no governo) – que culminou com o 
rompimento com Eduardo Cunha e o consequente esvaziamento da capacidade de 
negociação do governo na Câmara dos Deputados. 

Mendes e Mendonça (2022) destacam que o g1 não abordou fatores internos e 

individuais que impactaram o impeachment de Dilma, como seu afastamento do PT, 

desentendimentos com o PMDB e sua personalidade, evidenciando que a mídia tende a 

simplificar ou suprimir elementos centrais da política. Para os autores, ao elaborar uma 

retrospectiva é inevitável realizar escolhas, e essas escolhas jamais são neutras. Isso nos leva a 

refletir sobre quais interesses teriam influenciado a forma como o portal g1 apresentou e 

sintetizou o governo Dilma. O portal mantém sua credibilidade por meio de um complexo 

conjunto de estratégias discursivas que evidenciam suas características de imparcialidade e 

autoridade jornalística, dessa forma, suas escolhas editoriais consolidam a confiança do 

público. 

Em 2011, foram publicados os Princípios Editoriais das Organizações Globo, que 

asseguram, ao longo de sua atuação, a oferta de um serviço ímpar no jornalismo, cujo objetivo 

“é não somente diferenciar-se, mas facilitar o julgamento do público sobre o trabalho dos 

veículos, permitindo de forma transparente, que qualquer um verifique se a prática é condizente 

com a crença” (Princípios das Organizações Globo G1, 2011). Embora os Princípios Editoriais 

das Organizações Globo declararem promover clareza e possibilitar a avaliação pelo público, 

na realidade eles não asseguram supervisão externa nem evitam escolhas editoriais parciais ou 

omissões, funcionando mais como uma diretriz formal do que como um instrumento efetivo de 

prestação de contas. Diante disso, sabemos que o grupo liderado pela família Marinho tem a 

intenção de reduzir o teor jornalístico a uma função descritiva, neutra e imparcial.

Na contemporaneidade, diante da crescente interdependência entre mídia e poderes 

políticos, econômicos e sociais, a confiança do público se torna essencial para o exercício de 



seu poder simbólico. As redes jornalísticas normalmente utilizam estratégias discursivas 

específicas, incluindo o uso de fontes oficiais, linguagem técnica e a proposta de manter uma 

imagem de neutralidade com o expectador. Assim, a imparcialidade do grupo editorial mascara 

posicionamentos ideológicos específicos e serve para naturalizar determinadas visões de 

mundo.

De acordo com Mendes e Mendonça (2022, p. 8), “Dilma Rousseff é caracterizada como 

inimiga da elite dominante e, por essa razão, teria sido vítima de uma articulação de forças 

retrógradas, com o apoio da grande mídia”. Em consonância, Fernandes et al. (2020, p. 35) 

apontam que, 

Diante da controvérsia em torno do chamado crime de responsabilidade por parte da 
ex-presidente Dilma, os veículos de comunicação encamparam uma batalha para 
inserção do tema impeachment no cotidiano nacional, aumentando os contraditos do 
processo na esfera jurídica. 

Fernandes et al. (2020) destacam de igual modo que esse processo esteve fortemente 

associado à atuação do Jornal Nacional, que, por ser um dos principais formadores de opinião 

pública no Brasil, possui significativa capacidade de definir prioridades informativas. A escolha 

desse telejornal como foco não é fortuita, já que seu alcance nacional permite não apenas 

informar, mas também direcionar o olhar do público para determinados aspectos dos 

acontecimentos, relegando outros a um papel secundário. Dessa forma, o enquadramento 

realizado pelo Jornal Nacional sustentou narrativas de legitimidade que atenderam a interesses 

políticos e ideológicos, naturalizando determinadas interpretações da realidade e silenciando 

outras vozes e perspectivas sociais. 

Em tempos de grande instabilidade, a atividade política da mídia se intensificou, e 

veículos de comunicação, como o g1, deixaram de ser simples espectadores para adotar um 

protagonismo decisivo nos acontecimentos políticos. Os focos narrativos do g1, com ênfase 

exaustiva nos escândalos de corrupção como os da “Lava Jato”, criaram um clima de indignação 

social, o que contribuiu para a deslegitimação do governo em exercício. Silva (2017, p. 131) 

define esse episódio da seguinte forma:



A citação de Silva (2017) descreve a Operação Lava Jato de forma detalhada, 

destacando seu alcance operacional, o envolvimento da Polícia Federal, o número de mandados 

cumpridos e a extensão territorial da ação. A autora evidencia a magnitude do caso, apontando 

não apenas os valores financeiros em jogo, mas também a relevância dos agentes públicos e 

privados implicados, fornecendo um panorama inicial do impacto e complexidade da 

investigação. Sobre esse assunto, Silva (2017, p. 140) corrobora que, 

Em março de 2014, as investigações sobre a Lava Jato tiveram início a partir da Justiça 
Federal de Curitiba. Antes, porém, as investigações já caminhavam na trilha de um 
antigo inquérito sobre lavagem de dinheiro do Mensalão. A suspeita era de que um 
investimento próximo de 1 milhão de Reais, realizado na empresa Dunel Indústria e 
Comércio Ltda. (do empresário Hermes Magnus), em 2008, seria com a finalidade de 
lavar dinheiro sujo, oriundo do Mensalão, de posse do ex-deputado federal José 
Janene (PP – falecido em 2010). Esses recursos foram rastreados e os caminhos 
levaram os investigadores à empresa CSA Project, controlada por José Janene e pelo 
doleiro Alberto Youssef, e outras empresas em nome de laranjas controladas pelo 
também doleiro Carlos Habib Chater. 

De acordo com a autora, em 17 de março de 2014 a Polícia Federal iniciou a Operação 

Lava Jato, descrita pela própria corporação como a integração de quatro investigações 

direcionadas à apuração de corrupção, crimes financeiros e desvio de recursos públicos. 

Inicialmente, as investigações se concentraram em quatro organizações criminosas comandadas 

por operadores do mercado paralelo de câmbio, conhecidos como doleiros, que passaram a ser 

processados judicialmente. O esquema envolvia grandes empreiteiras acusadas de pagar 

propinas a executivos da Petrobras e a outros agentes públicos, correspondendo os valores 

repassados a cerca de 1% a 5% do montante dos contratos superfaturados. A distribuição desses 

pagamentos era gerida pelos intermediários financeiros, responsáveis por operacionalizar a 

circulação dos recursos ilícitos.

Silva (2017), ao enfatizar dados numéricos, datas e extensão territorial, discute a 

dimensão do episódio, mas não ressalta, nesse momento, suas repercussões políticas e sociais. 

Uma análise desses aspectos somente é desenvolvida quando a autora aborda a relação da 

operação com a mídia. Sobre isso, Silva (2017, p. 153) aponta:



A autora evidencia a alta concentração dos meios de comunicação no Brasil sob controle 

de um número reduzido de famílias, e revela a conexão entre mídia e política, uma vez que 

alguns parlamentares detêm concessões de rádio e televisão. Além disso, destaca o poder 

econômico desses grupos, evidenciado pela inclusão de seus integrantes entre os bilionários do 

país, reforçando sua influência tanto no setor de comunicação quanto na esfera política. 

Rodrigues (2018, p. 53) expõe que

Para um governo ter crédito, especialmente no ambiente midiático monopolizado ou 

dominado por alguns grupos, a aprovação da mídia é um dos elementos-chave. Esse apoio é tão 

vital quanto outros fatores, como ter uma aliança política forte no Congresso, evitar a 

insatisfação da população e garantir bons indicadores econômicos.

Hebe Oliveira (2016), por sua vez, analisa como os protestos, originalmente diversos e 

multifacetados, foram divulgados pelo portal g1 como unânimes e favoráveis ao impeachment, 

apresentando uma interpretação homogênea das manifestações de rua em todo o país.  Para 

Oliveira (2016, p. 84), 

A autora demonstra que a mídia contribuiu para a formação de uma opinião pública 

favorável ao impeachment de Dilma Rousseff ao aparentar neutralidade e diversidade de vozes, 

enquanto, na verdade, encobria interesses econômicos determinantes no processo. Isso revela 

que, em vez de atuarem como simples intermediários imparciais, os meios de comunicação 

agiram como agentes políticos, legitimando a ordem estabelecida e reforçando estruturas de 

poder já consolidadas. Na análise de Oliveira (2016, p. 86),



Para a autora, a imprensa privada desempenhou uma cobertura assimétrica das 

manifestações de 2016, uma vez que ampliou simbolicamente os protestos favoráveis ao 

impeachment, com grande ênfase visual e quantitativa, enquanto reduziu a visibilidade dos atos 

em apoio a Dilma Rousseff. Sob uma perspectiva reflexiva, tais fatos demonstram que a mídia 

não apenas noticiou os acontecimentos, mas elaborou narrativas que reforçaram a percepção de 

massivo respaldo popular à destituição, ao mesmo tempo em que silenciou vozes divergentes, 

colaborando para legitimar o processo político em andamento.

Os meios de comunicação transmitem não apenas informações, mas valores, 

representações e formas específicas de compreender a realidade política e social. Hoje, 

interagimos com o mundo majoritariamente por meio de dispositivos eletrônicos, e isso faz com 

que a forma como a tecnologia molda a criação e a circulação de informações esteja em 

constante evolução. Esse fator traz novos desafios para questões essenciais da sociedade, uma 

vez que as mídias e a tecnologia atuam não apenas como informantes, mas como formadoras 

de consciências e visões de mundo. 

Esse movimento se alinha diretamente com o pensamento de Antonio Gramsci (1999; 

2007) sobre hegemonia. Para ele, o poder não se mantém apenas pela coerção, mas, 

principalmente pelo consenso que é construído por meio de instituições da sociedade civil. Os 

meios de comunicação, nesse sentido, atuam como um desses aparelhos ideológicos, 

transmitindo não apenas fatos, mas também valores, representações e maneiras específicas de 

interpretar a realidade política e social. Ao moldar a percepção do que é “normal” ou 

“verdadeiro”, a mídia contribui para a naturalização de certas ideias, consolidando o domínio 

de um grupo social sobre os demais. Assim, a tecnologia se torna uma ferramenta central na 

manutenção ou na contestação dessa hegemonia.

As relações estruturais entre o portal g1 e os centros de poder econômico no Brasil 

refletiram como esses acordos influenciaram a produção jornalística e os enquadramentos 

utilizados nos debates políticos e sociais. Para Almeida (2011, p. 123),



“

Almeida (2011) mostra que a hegemonia combina coerção e persuasão, e a mídia atua 

como mecanismo contínuo de legitimação, projetando o Estado como porta-voz dos interesses 

nacionais, mesmo quando ele serve a interesses de classes específicas. Em face disso, a 

hegemonia é uma fusão de coerção e consentimento; tal consentimento é construído por meio 

de concessões econômicas e da persuasão política e ideológica. Nesse contexto, a mídia atua 

diante de um vetor fundamental nesse esforço contínuo de convencimento, que não se restringe 

a questões pontuais, mas se estende principalmente à construção da ideia de que o Estado, 

embora represente interesses de classe, age como detentor de “todas as aspirações nacionais”.

O portal de notícias digitais da TV Globo, com todo seu conglomerado de afiliados 

espalhados pelo Brasil e pelo mundo, participa da construção de consensos sociais através de 

suas estratégias discursivas, mostrando como determinadas representações se tornam 

hegemônicas através da repetição e naturalização. A construção de consensos não é um 

processo natural, mas resultado de disputas simbólicas em que diferentes atores sociais lutam 

pela imposição de suas visões de mundo. De acordo com Bourdieu (1989, p. 14):

O autor entende que o poder simbólico se perpetua através de uma força capaz de 

estruturar a visão de mundo e orientar ações sociais, funcionando por meio de “magia”: pois 

ele produz efeitos comparáveis à coerção física ou econômica, mas apenas quando é aceito e 

naturalizado pelos indivíduos, mesmo que sua arbitrariedade permaneça oculta. Essa 

capacidade de criar a realidade por meio da linguagem molda a percepção de mundo, 

influenciando o que as pessoas veem, no que acreditam e, por consequência, como agem sobre 

esse mundo. Tal poder, quase mágico, alcança resultados semelhantes aos obtidos pela força 

(seja ela física ou econômica), mas por meio de um efeito de mobilização; no entanto, sua 

eficácia depende de ser aceito e não questionado, ou seja, de ser visto como algo natural, e não 

como uma imposição arbitrária.

Dessa forma, ao buscarmos analisar o g1, não se trata apenas de examinar um portal de 

notícias, mas de compreender um espaço de construção e disputa de sentidos que impacta 

diretamente a formação da opinião pública e a percepção da realidade política nacional. O g1 



atua como mediador entre os acontecimentos e o público, selecionando, enquadrando e 

difundindo narrativas que ajudam a consolidar determinadas visões de mundo. Assim, 

investigá-lo como objeto de estudo é refletir sobre o poder da mídia na configuração dos 

discursos hegemônicos e sobre a urgência de desenvolver uma educação crítica, que capacite 

os sujeitos a interpretar, questionar e ressignificar as informações que consomem 

cotidianamente. 

Portanto, a seguir, na próxima subseção, discutiremos como o jornalismo, ao narrar os 

acontecimentos, deixa de ser apenas um mediador da informação para se tornar um agente na 

construção das percepções sociais. Buscamos entender de que forma suas escolhas editoriais e 

discursivas influenciam o modo como a sociedade interpreta e reage aos fatos.

A questão que orienta esta subseção investiga de que modo o jornalismo, em especial o 

portal g1, atuou não apenas como instância de informação, mas como meio formador de 

consciências durante o processo de impeachment de Dilma Rousseff. Trata-se de uma 

problemática que extrapola os limites dos estudos tradicionais de comunicação e adentra o 

campo educacional, na medida em que envolve a compreensão dos processos de formação (ou 

deformação) da consciência crítica dos cidadãos.

Para Castells (2022, p. 419), “a questão principal é que enquanto a grande mídia é um 

sistema de comunicação de mão única, o processo real de comunicação não o é, mas depende 

da interação entre o emissor e o receptor na interpretação da mensagem”. Nessa perspectiva, o 

debate situa-se no reconhecimento de que, embora a mídia tradicional atue como um sistema 

de comunicação unidirecional, o processo efetivo de comunicação não se reduz a esse modelo 

linear, pois envolve a interação entre quem transmite e quem recebe a mensagem, sendo a 

interpretação do receptor parte essencial dessa dinâmica. 



No caso, o mínimo que se pode dizer é que a “historiografia tradicional” brasileira 
andou bem na construção de periodizações e que o seu “ponto forte” está na 

hegemonia do “conser

Em meados dos anos 2000 no Brasil, o uso de vídeos era limitado, a internet lenta e 

restrita, o que dificultava a produção de arquivos digitais. A Rede Globo, na vanguarda, possuía 

sua própria plataforma de operações no espaço virtual, conciliando novas práticas de acesso a 

sua programação diária. Quando o g1 foi lançado em 2006, essa funcionalidade já estava 

disponível, favorecendo ao portal uma certa vantagem em relação à concorrência televisiva para 

a emissão de noticiários ao vivo e na criação de conteúdos em vídeo, ainda que de maneira 

comedida. Depois, em 2010, foi criado um formato de apresentação do noticiário para edição 

digital, com cobertura de reportagens de grande porte ao vivo que seriam transmitidas com 

exclusividade. No portal da Memória Globo do g1, eles evidenciam que, 

–

A partir desse cenário, a emissora passa a operar em uma nova configuração de poder 

informacional, na qual a velocidade e o alcance da circulação digital intensificam os efeitos dos 

enquadramentos jornalísticos. Nesse contexto, as redes sociais se tornaram espaços 

privilegiados para a mediação simbólica e para a formação da opinião pública, ampliando a 

capacidade de difusão e ressignificação das narrativas noticiosas. Segundo pesquisa realizada 

pela Comscore (2025), 

A respeito da pesquisa do grupo Comscore (2025) destaca que o canal g1 se consolidou 

como uma das principais fontes de informação política para milhões de brasileiros, confirmando 



o comportamento dos consumidores e o impacto das plataformas digitais. Isso classifica o Brasil 

em quarto lugar nos mercados digitais globais, o que o posiciona na liderança do serviço na 

América Latina. De acordo com Meio e Mensagem (2025):

É compreensivo entender que um jornalista não deva manifestar opinião pessoal em seu 

trabalho, uma vez que deve ser assertivo, ter respeito e bom senso ao pensar em seu leitor. 

Prevê-se que quando houver manifestação de seu ponto de vista ou opinião, ela seja reservada 

à área designada ou previamente adequada, como é claro em algumas colunas editoriais que são 

destinados a opinião do comentarista ou articulador do conteúdo, um espaço próprio destinado 

a esse fim. No entanto, em todo discurso há uma subjetividade, pois o ato de selecionar, 

organizar e apresentar fatos e ideias é intrinsecamente influenciado pelas crenças, experiências 

e perspectivas de quem o produz. Por mais que se busque a objetividade, o modo como a 

realidade é interpretada e transmitida carrega as marcas do sujeito, tornando a neutralidade 

absoluta uma idealização. As escolhas lexicais, os enquadramentos e a seleção de fontes 

revelam posicionamentos específicos dos autores, como argumenta Reis e Magalhães (2024, p. 

198): 

–

–

É importante pontuar, no entanto, que reconhecer a dimensão ideológica do jornalismo 

não significa desqualificar a profissão, mas sim compreender seus limites e possibilidades 

dentro de uma perspectiva crítica e democrática. Diante disso, pressupõe-se admitir que o 

jornalismo, enquanto prática social e campo de poder, é atravessado por disputas simbólicas, 

interesses econômicos e condicionamentos políticos que moldam a produção e a circulação das 

notícias. Ao mesmo tempo, é nesse reconhecimento que se abre espaço para reafirmar a 

importância do jornalismo como mediador entre os acontecimentos e a esfera pública, capaz de 

contribuir para o fortalecimento da cidadania e da pluralidade de vozes. 



Sendo a vida cotidiana constantemente mediada por esses dispositivos, a educação 

midiática precisa ser reconhecida como uma exigência essencial para compreendermos nossa 

relação com a mídia e o modo como ela possibilita que nos tornemos sujeitos produtores de 

significados e agentes de transformação social, tornando o debate entre educação e 

comunicação um elo para a formação cidadã numa sociedade democrática. O documento 

elaborado pela Secretaria de Comunicação Social (2023, p. 11) conclui que, 

O contexto de intensa polarização política que caracterizou o período 2014-2016 mostra 

como este cenário criou condições específicas para a atuação da mídia como agente de 

legitimação de determinadas posições políticas. Conforme afirma Oliveira (2016, p. 86),

A cobertura jornalística da mídia privada desempenhou um papel decisivo na condução 

do processo de impeachment, que foi evidenciada pelo amplo espaço dedicado ao tema nos 

editoriais. Essa ênfase se materializou especialmente na valorização do número de participantes 

das manifestações pró-impeachment, reforçando a percepção de que a maior parte da população 

apoiava a destituição da presidenta. As manifestações de rua e a construção da opinião pública 

pela mídia demonstram como o g1 se posicionou neste contexto de disputa política, em vários 

autores sociais disputavam a hegemonia sobre o discurso do processo.

As estratégias discursivas foram fundamentais para compreender a elaboração da 

estrutura narrativa sobre o impeachment. Os estudos de Fairclough (2001, p. 40) explicam como 

identificar e analisar essas estratégias; para o autor, “é evidente que produzir o discurso faz 

parte de processos mais amplos de produção de vida social, das relações sociais e das 

identidades sociais”, e aponta, ainda, que o discurso não apenas representa, mas também 

constrói a estrutura social. Nesse sentido, ele funciona como recurso estratégico, 

frequentemente marcado por ideologias vinculadas a práticas sociais, políticas, culturais e 



econômicas, compreendendo que essas estratégias são fundamentais para desvelar os 

mecanismos através dos quais os discursos contribuíram para a legitimação do impedimento de 

Rousseff.

Os efeitos da cobertura midiática do impeachment para a democracia brasileira 

legitimam a frequência com que determinadas narrativas podem evidenciar o enfraquecimento 

de instituições democráticas e dos processos eleitorais. De acordo com Ladeira (2019),

“ ”

“
”

Essa manchete poderia enganosamente induzir o leitor a crer que a totalidade da 

sociedade brasileira endossava a visão propagada pelos maiores veículos de comunicação. Em 

contrapartida, a manchete do O Globo no dia posterior a um ato pela permanência de Dilma 

era: “Aliados de Lula e Dilma fazem manifestação em todos os estados”. Essa abordagem 

sugeria que essas mobilizações populares representavam apenas os interesses do Partido dos 

Trabalhadores, e não os anseios de todos que se opunham à concretização de um novo golpe de 

Estado no Brasil, independentemente de sua filiação partidária política. A crise governamental 

destacou o caso brasileiro em um contexto mais amplo de questionamento das estruturas 

estatais, problematizando como a mídia pode contribuir para o enfraquecimento da cultura 

democrática.

Portanto, ao escolhermos abordar esse tema, buscamos entender a propagação dos 

movimentos jornalísticos no impacto da construção dos ciclos sociais, nos quais as relações 

virtuais superam as relações pessoais. Assim como existe a informação falsa, existe a notícia 

verdadeira; o uso dela dependerá da honestidade do interlocutor. A investigação tem como 

objetivo compreender o tamanho da influência dos meios de comunicação para a formação da 

opinião pública, partindo de uma análise crítica dos discursos transmitidos pelos veículos de 

transmissão vigentes como fortalecedores da hegemonia dominante. 



Para Zuboff (2020, p. 396), “as consequências da nova lógica de 

acumulação já vazaram e continuam a vazar para além das práticas comerciais, penetrando na 

estrutura das relações sociais, alterando nossas relações com nós mesmos e entre nós”.

manipulações, mas interrogar o próprio modo como passamos a “habitar” o mundo por meio 

1 ajudou a desenhar os contornos do “real” compartilhado e que tipo de 
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chamadas do tipo “Entenda o que…”, estratégias de instrução do público, estruturas baseadas 





evidências naturais. Nessa chave, a atenção recai menos sobre o “assunto” da reportagem e mais 

sobre o efeito que ela produz: ao apresentar documentos, “íntegras” e pronunciamentos com 

determinadas versões circulem como “verdade” enquanto outras são empurradas para a 

2015, divulga “Leia a íntegra da carta 

enviada pelo vice Michel Temer a Dilma”, expondo publicamente um documento que evidencia 

ele se surpreendeu com a divulgação da carta.”

afirmar que Temer “apresenta razões” e “lista episódios” que provariam a “desconfiança” de 

consequência lógica. Já a nota da assessoria, ao dizer que ele “se surpreendeu com a 

divulgação”, atua como estratégia de proteção da imagem, tentando reduzir a intenção política 



–

–
–

Van Dijk (2008) desloca a discussão do “que foi dito” para “como se torna público” e 

“sob quais condições circula”, mostrando que o poder opera também na administração da 

Essa chave ajuda a ler criticamente a reportagem “Leia a íntegra da carta...”, porque a 

promessa de “íntegra” cria um efeito de transparência que, paradoxalmente, fortalece a 

de que Temer “apresenta razões” e “lista episódios” organiza a crise como inventário racional 

e, ao enfatizar a “desconfiança”, desloca o conflito 

de ruptura justificável. Já a informação de que ele “se surpreendeu com a divulgação” funciona 



indica que o “discurso verdadeiro” não é um espelho neutro do real, 

“pura” e “livre” de interesses, tende a ocultar o movimento que a sustenta. O desejo de ser 

ganha força persuasiva. A fórmula “Leia a íntegra” funcion

torno de “razões”, “lista de episódios” e “desconfiança” reconfigura o conflito 

consequência. Nesse movimento, o que se apresenta como simples acesso ao “verdadeiro” 



2016, intitulada “M

nacional contra o governo Dilma”, exemplifica essa espetacularização ao converter a 

incontestável. A estratégia de destacar números discrepantes, “Datafolha contou

pessoas na Paulista. A PM e os organizadores, 1 milhão”, alimenta a mística da "multidão 



“Gestão Dilma já estava inviabilizada por falta de governabilidade”, exemplifica esse 



ocorria. A análise do colunista antecipa o “bater do martelo” jurídico através de um veredito 

“



“Sentença de Dilma Rousseff no 

julgamento do impeachment”



– –







omo o bordão “tchau, querida”, nas 





“até daqui a pouco”









se como obedecer ao “rito” legal, que é parte das condições de 

“MBL”, entretanto, a não cas





O indicador “Ingovernabilidade” é o mais recorrente no Gráfico 2 (28 ocorrências), 

mulher “fora de lugar”. Sugere



A forte presença de “ingovernabilidade” no gráfico 

A “Perda de Apoio Político”



O indicador “Colapso”

“Determinismo Narrativo” (16 ocorrências) e “Diagnóstico Terminal” (14 ocorrências), embora 

A repetição de termos que evocam “colapso” e “fim” funciona como um martelo que 

convencer, mas reduzir o espaço do pensável, deslocando o debate de “o que fazer diante da 



crise” para “como administrar o depois”. Assim, a inevitabilidade não surge como conclusão 

A “Linguagem Técnica” no gráfico

“pedaladas fiscais”, “decretos de crédito suplementar” e “gestão temerária” transformam a 



O primeiro, intitulado “Accounting devices and Fiscal Illusions” (Irwin, 2012) mostra 
que os recursos ao que no Brasil se convencionou chamar de “contabilidade criativa” 
e “pedaladas fiscais” não são exclusividade brasileira, mas foram utilizados 

Brasil como “contabilidade criativa” ou “pedaladas fiscais” não constituem uma anomalia 

A “Terminologia Jurídica” no gráfico

enquadrando a crise em um registro legal que privilegia conceitos como “crime de 

responsabilidade”, “processo constitucional” e “cumprimento de normas”. Juntos, esses dois 



As “Referências Especializadas”

–

A alta presença de “referências especializadas” no gráfico mostra como a autoridade 



O “Discurso de Neutralidade” no gráfico

expressões como “dados mostram”, “números indicam” e “evidências apontam”. Amir Neto 

o presidente de seu cargo.  Ou as questões relativas ao impeachment “escapam a toda 
e qualquer fiscalização judicial” ou, então, admita se que “somente contravenção a 

ito constitucional pode autorizar, em apertados limites, a interferência judicial”.

Quando o discurso midiático recorre reiteradamente à fórmula de que “os dados falam 

por si”, ele produz a sensação de que essa escolha já teria sido resolvida no plano dos fatos. A 

O “Enquadramento Legal” no gráfico



A presença recorrente do “enquadramento legal” no gráfico sugere, porém, um efeito 



O “Estilo” de liderança, descrito em 2011 como focado e eficiente (5 ocorrências), foi 



“estilo”, mas na intolerância a um modo de governar que não se submete à lógica d

A “Capacidade de Diálogo”

As recorrências relativas à “Capacidade de Diálogo” 



A “Habilidade Política”

europeia e obediente. Ela está longe de ser a “bela, recatada e do lar” que, conforme 

As recorrências sobre “Habilidade Política” mostram esse desgaste em funcionamento. 

O “Isolamento Político”



As recorrências associadas ao “Isolamento Político” evidenciam essa operação de 

A “Intransigência Decisória”

As recorrências sobre a chamada “Intransigência Decisória” tornam visível esse ajuste 





título, por si só, já era o suficiente para transmitir a mensagem: “O impeachment é 
uma saída institucional para a crise”. Lia se ali que “com o processo do impeachment 

se uma válvula de descompressão” para a crise econômica e política 
e que “o Congresso e a Justiça 
sem abalos institucionais”. Ou seja, na opinião do jornal, os fundamentos técnicos 

o impeachment era o caminho. Nessa mesma toada, em 12 de maio o editorial “Novo 
marco de defesa da responsabilidade social” defendeu que “a abertura do processo 

fiscal”. Em fins de março o jornal começou a apresentar preocupações com a narrativa 



como mediador ativo da noção de “saída possível”.

–

–
–







dominado por termos que expressam determinismo e fatalismo. “Ingovernável” (28 

O vocabulário da inevitabilidade traduz essa inversão com clareza. “Ingovernável” não 



“Irreversível” (22 ocorrências) intensifica a narrativa ao sugerir que não há 

“Terminal” (18 ocorrências) oferece uma imagem de 

“Colapso” (16 ocorrências) evoca uma ruptura súbita e 

catastrófica. “Inevitável” (14 ocorrências), embora menos frequente que os anteriores, funciona 

O léxico da inevitabilidade opera para esconder esse processo. “Irreversível”, “terminal” 

e “colapso” funcionam como palavras de bloqueio, que suspendem a análise e substituem 

dimensão conflitiva. “Inevitável”, ao final, não descreve a realidade, apenas a carimba. A 

caracterizado por termos técnicos e jurídicos. “Técnico” (28 ocorrências) é o termo mais 



frequente, funcionando como um marcador de neutralidade e objetividade. “Jurídico” (25 

“Legal” (20 ocorrências) reforça a 

“Neutro” (19 ocorrências) mascara a operação de poder ao 

“Especialista” (16 ocorrências) oferece legitimação através da 

–

O vocabulário do segundo painel deixa essa operação explícita. “Técnico”, “jurídico”, 

“legal” e “neutro” não funcionam como descrições, mas como amortecedores do conflito. São 

um procedimento administrativo bem conduzido. A figura do “especialista” completa o circuito 

“Estilo” (24 ocorrências) funciona como um marcador de características pessoais. “Isolamento” 

“Intransigência” (19 

ocorrências) implica uma rigidez que impede a negociação. “Diálogo” (18 ocorrências), quando 

“Personalidade” (16 ocorrências) oferece uma explicação psicológica para a crise política. 



confortável; a de que a crise existe porque ela “é assim”.

“Estilo”, “isolamento”, “intransigência” e “personalidade” não explicam nada, apenas encerram 

uma mulher que não corresponde ao molde esperado. Quando “diálogo” aparece, não indica 
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